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RETIFICAÇÃO DO EDITAL 03/2019 - PARA SELEÇÃO DE CANDIDATOS PARA 

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE - 2020 

 
 
A Comissão de Residência Multiprofissional em Saúde do Centro Universitário Luterano de 
Palmas (COREMU/CEULP) e a Fundação Escola de Saúde Pública (FESP), por meio do 
Sistema Integrado Saúde Escola para o SUS (SISE-SUS) do Município de Palmas/TO, no uso 
das atribuições e em conformidade com a Resolução/CNRMS n.º 02, de 13 de abril de 2012, 
que dispõe sobre Diretrizes Gerais para os Programas de Residência Multiprofissional e em 
Área Profissional de Saúde, tornam pública, a RETIFICAÇÃO do Edital publicado em 03 de 
outubro de 2019, referente à realização do Processo Seletivo para seleção de candidatos para 
residência multiprofissional e em área profissional da saúde – 2020. 
 
 
 
. 1. DA RETIFICAÇÃO  
 
 O Anexo IV do edital acima descrito, relativo às referências bibliográficas do certame foi 
corrigido. Para melhor orientação dos candidatos, informamos que os textos destacados em 
vermelho foram as referências atualizadas e ou acrescidas, os textos destacados em tachado 
foram as excluídas. Segue as alterações em anexo: 
 
 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
2.1. Permanecem inalterados todos os demais itens, subitens e anexos do Edital 03/2019 - 
para seleção de candidatos para residência multiprofissional e em área profissional da saúde – 
2020. 
 
 
 
 

Palmas/TO, 16 de outubro de 2019.  
 
 
 
 

Micheline Pimentel Ribeiro Cavalcante 
Coordenadora da COREMU/CEULP-ULBRA   
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ANEXO IV 

 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E REFERÊNCIAS 

BIBLIOGRÁFICAS 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
Legislação do Sistema Único de Saúde.Politica Nacional de Promoção da 
Saúde.Epidemiologia, Determinantes Sociais em Saúde e Vigilância à Saúde. Atenção 
Primária à Saúde.Política Nacional de Humanização.Educação Permanente e Popular em 
Saúde. Participação e Controle Social.Interprofissionalidade e Interdisciplinaridade em 
Saúde.Metodologia da Pesquisa Científica: Diretrizes para a Elaboração de Um Protocolo de 
Pesquisa. Ética e Atualidade: algumas reflexões com enfoque nos profissionais de saúde. 
Organização dos Serviços de Saúde e Rede de Atenção à Saúde. Gestão da Clinica. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
1. BRASIL. Constituição Federal. Artigos 196, 197, 198, 199 e 200. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm> 
 
2. BRASIL. Constituição Federal. Titulos I e II Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm> 
 
3. BRASIL. Ministério da Saúde. Lei n.o 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e  dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm> 
 
4. BRASIL. Ministério da Saúde. Decreto No 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a 
Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema 
Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras          providências.
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2011/Decreto/D7508.htm 
 
5. BRASIL. Ministério da Saúde. LEI N° 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.Dispõe 
sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 
 
6. BRASIL. PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 
Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde(SUS).
 Disponível em: www.brasilsus.com.br/index.php/legislacoes/gabinete-do-ministro/16247-
portaria-n-2-436- de-21-de-setembro-de-2017 . 
 
7. BRASIL. PORTARIA Nº 2.446, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2014. Redefine a Política 
Nacional de Promoção da Saúde. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt2446_11_11_2014.html 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm
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http://www.brasilsus.com.br/index.php/legislacoes/gabinete-do-ministro/16247-portaria-n-2-436-
http://www.brasilsus.com.br/index.php/legislacoes/gabinete-do-ministro/16247-portaria-n-2-436-
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8. PORTARIA N° 3.194, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017. Dispõe sobre o Programa para o 
Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em Saúde no Sistema Único de 
Saúde - PROEPS-SUS. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3194_30_11_2017.html 
 
9. LAKATOS EM, Marconi MA. Metodologia Científica. 5. ed. São Paulo: Atlas; 2008 
 
10. Mendes, Eugênio Vilaça. As redes de atenção à saúde. / Eugênio Vilaça Mendes. 
Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2011. 549 p.: il Disponível em: 
<http://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&category_slug= 
servicos-saude-095&alias=1402-as-redes-atencao-a-saude-2a-edicao-2&Itemid=965>. 
 
11. Mendes, Eugênio Vilaça. A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE. Brasília: Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS, 2015. 193 p.: il. 
Disponível em: <http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/A-CONSTR-SOC- ATEN-PRIM-
SAUDE.pdf>.  
 
12. PAIM, Jairnilson Silva. O que é o SUS. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2009. 148p. 
(Coleção Temas em Saúde). 
 
13. LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 13 DE JANEIRO DE 2012, Regulamenta o § 3o do 
art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados 
anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos 
de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as 
normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas 
de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 
27 de julho de 1993; e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp141.html 
 
14. CAMPOS, W. S. C. et al. Tratado de saúde coletiva. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Hucitec/Fiocruz, 2007. 
 
15. ROUQUAYROL, Maria Zelia; ALMEIDA FILHO, Naomar de . Introdução a Epidemiologia. 
Rio de Janeiro: Medsi, 2003. p.499-513 

 
16. ROUQUAYROL, Maria Zelia; ALMEIDA FILHO, Naomar de . Introdução a Epidemiologia. 
4.ed., ver. e ampliada - Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2006. 

 
17. PEREIRA, M. G. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2016. 
 
18. Conselho Nacional de Saúde (Brasil). Resolução no 466, de 12 de dezembro de 2012. 
Brasília, 2012 [citado 2014 Mar 11]. Disponível em: 
http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf  
 
19. LEI Nº 2. 240, DE 23 DE MARÇO DE 2016 - Reestrutura o Programa Integrado de 
Residências em Saúde e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de dezembro de 2013, e dá 
outras providências. Acesso em : 30/09/2019 https://www.sbmfc.org.br/wp-
content/uploads/2019/02/LEI-2240-2016-Reestrutura-o-PIRS-e-PET-Palmas.pdf  
 

http://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&amp;amp%3Bview=download&amp;amp%3Bcategory_slug=servicos-saude-095&amp;amp%3Balias=1402-as-redes-atencao-a-saude-2a-edicao-2&amp;amp%3BItemid=965
http://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&amp;amp%3Bview=download&amp;amp%3Bcategory_slug=servicos-saude-095&amp;amp%3Balias=1402-as-redes-atencao-a-saude-2a-edicao-2&amp;amp%3BItemid=965
http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/A-CONSTR-SOC-ATEN-PRIM-SAUDE.pdf
http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/A-CONSTR-SOC-ATEN-PRIM-SAUDE.pdf
http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/A-CONSTR-SOC-ATEN-PRIM-SAUDE.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp141.html
https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/pesquisa/simples/ROUQUAYROL,%20Maria%20Zelia/1010
https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/pesquisa/simples/ALMEIDA%20FILHO,%20Naomar%20de/1010
https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/pesquisa/simples/Epidemiologia%20e%20sa%C3%BAde/1030
https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/pesquisa/simples/ROUQUAYROL,%20Maria%20Zelia/1010
https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/pesquisa/simples/ALMEIDA%20FILHO,%20Naomar%20de/1010
https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/pesquisa/simples/Epidemiologia%20e%20sa%C3%BAde/1030
http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf
https://www.sbmfc.org.br/wp-content/uploads/2019/02/LEI-2240-2016-Reestrutura-o-PIRS-e-PET-Palmas.pdf
https://www.sbmfc.org.br/wp-content/uploads/2019/02/LEI-2240-2016-Reestrutura-o-PIRS-e-PET-Palmas.pdf
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20. PORTARIA TP Nº 457/SEMUS/GAB/SUPAVS, DE 11 DE ABRIL DE 2019 –  Redefine a 
estrutura da RAVS/Palmas-Rede de Atenção e Vigilância em Saúde de Palmas – TO. DOM- 
Palmas, Edição nº 2222, de 15/04/2019, pág.08 a 11. Acesso em: 30/09/2019. 
http://diariooficial.palmas.to.gov.br/media/diario/2222-15-4-2019-20-59-52.pdf   
 
21. Nalini, José Renato. Ética geral e profissional I José Renato Nalini. - 7. ed. rev., atual. e 
ampl. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009. 
 
22. GASTÃO, Wagner de Sousa Campos.  Saúde Paidéia. São Paulo: Editora Hucitec, 3ª 
edição, 2007. 
 
23. PAIM, J.S.; ALMEIDA FILHO, N. (Orgs.). Saúde coletiva – teoria e prática. Rio de 
Janeiro: Medbook, 2014. 

 
24. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde : volume 
único [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 
Coordenação-Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. – 3ª. ed. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2019. 740 p. : il. Modo de acesso: Word Wide Web: ISBN 978-85-334-
2706-8 
 
25. Conselho Nacional de Saúde (Brasil). Resolução no 510, de 07 de abril de 2016. Dispõe 
sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. Disponível em: 
http://ulbra-to.br/newsites/cep/uploads/Reso510GM_1.pdf 
 
26. BRASIL, MINISTÉRIO DA SAÚDE. Carta circular 166/2018 – CONEP. Dispõe sobre 
Relato de Caso. Disponível em: http://ulbra-to.br/cep/uploads/resolucao-166_1.pdf 

 
27. Conselho Nacional de Saúde (Brasil). Resolução n. 580, de 22 de março de 2018. 
Dispõe sobre as pesquisas no Sistema Único de Saúde. Disponível em: http://ulbra-
to.br/cep/uploads/resolucao-580.pdf  

 
28. DINIZ, Débora. O que é bioética. São Paulo. Brasiliense, 2002. Disponível em: 
https://netmundi.org/home/wp-content/uploads/2017/04/Cole%c3%a7%c3%a3o-Primeiros-
Passos-O-Que-%c3%a9-Bio%c3%a9tica.pdf 
 
29. ABRASCO. GT Educação Popular e Saúde. ABRASCO. Disponível em: 
<https://www.abrasco.org.br/site/gteducacaopopularesaude/> 
 
30. BRASIL. Portaria no 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Diretrizes para a Organização da 
Rede de Atenção à Saúde. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/anexos/anexos_prt4279_30_12_2010.pdf>. 
 
31. BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica Ampliada e Compartilhada. 2009. Disponível 
em:<http://www.proae.ufu.br/sites/proae.ufu.br/files/media/arquivo/clinica_ampliada_comparti
lhada.pdf>. 
 
32. PEDROSA, José Ivo dos Santos. et al. ANEPS: caminhos na construção do inédito 
viável na gestão participativa do SUS. In: BRASIL. Ministério da Saúde. II Caderno de 
Educação Popular em Saúde. Brasília – DF 2014. p. 25-31. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/2_caderno_educacao_popular_saude.pdf> 
 

http://diariooficial.palmas.to.gov.br/media/diario/2222-15-4-2019-20-59-52.pdf
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http://ulbra-to.br/cep/uploads/resolucao-580.pdf
https://netmundi.org/home/wp-content/uploads/2017/04/Cole%c3%a7%c3%a3o-Primeiros-Passos-O-Que-%c3%a9-Bio%c3%a9tica.pdf
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33. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização. Formação e intervenção / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à 
Saúde, Política Nacional de Humanização. – Brasília : Ministério da Saúde, 2010. 242 p.–
(Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos HumanizaSUS; v. 1). Disponível 
em:<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_humanizaSUS.pdf > 
 
34. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à 
Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde: PNPS: revisão da Portaria MS/GM no 687, 
de 30 de março de 2006/ Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Secretaria 
de Atenção à Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2015. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pnps_revisao_portaria_687.pdf> 
 
35. PALMAS. Secretaria Municipal de Saúde. PORTARIA INST N. 518/SEMUS/GAB, DE 14 
DE JUNHO DE 2016. Institui a Rede de Atenção e Vigilância em Saúde (RAVS-PALMAS). 
Diário Oficial do Município de Palmas, no 1.533, p. 12-14, 28 de junho de 2016. Disponível 
em: <http://diariooficial.palmas.to.gov.br/media/diario/1533-28-6-2016-18-47-29.pdf >. 
 
36. PALMAS. Secretaria Municipal de Saúde. PORTARIA CONJUNTA SEMUS/FESP N. 
001, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2016. Institui o Plano Municipal de Educação Permanente 
no âmbito da Rede Municipal de Saúde de Palmas e dá outras providências. Diário Oficial 
do Município de Palmas, No 1.440, p.13-17, 12 de fevereiro de 2016. Disponível em: 
<http://diariooficial.palmas.to.gov.br/media/diario/1440-12-2-2016-20-22-38.pdf > 
 
37. REDE Interagencial de Informação para a Saúde. Indicadores básicos para a saúde no 
Brasil: conceitos e aplicações / Rede Interagencial de Informação para a Saúde - Ripsa.–2. 
ed. Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2008. 349 p.: il. SÁ, A. L. de. Ética 
Profissional. 8.Ed. São Paulo: Atlas; 2007. Disponível 
em:http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/livroidb/2ed/indicadores.pdf 
 
ARTIGOS: 
 
38. CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa. SUS: o que e como fazer?. Ciênc. saúde 
coletiva [online]. 2018, vol.23, n.6, pp.1707-1714. ISSN 1413-
8123.  http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018236.05582018. 
 
39. PAIM, Jairnilson Silva. Sistema Único de Saúde (SUS) aos 30 anos. Ciênc. saúde 
coletiva [online]. 2018, vol.23, n.6, pp.1723-1728. ISSN 1413-
8123.  http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018236.09172018. 
 
40. PADILHA, Roberto de Queiroz et al. Princípios para a gestão da clínica: conectando 
gestão, atenção à saúde e educação na saúde. Ciênc. saúde coletiva [online]. 2018, vol.23, 
n.12, pp.4249-4257. ISSN 1413-
8123.  http://dx.doi.org/10.1590/1413812320182312.32262016. 
 
41. CECILIO, Luiz Carlos Oliveira. Apontamentos teórico-conceituais sobre processos 
avaliativos considerando as múltiplas dimensões da gestão do cuidado em saúde. Interface 
(Botucatu),  Botucatu ,  v. 15, n. 37, p. 589-599,  jun.  2011. Disponível em 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S141432832011000200021&lng=pt&
nrm=iso>. acessos em  30  set.  2019.  http://dx.doi.org/10.1590/S1414-
32832011000200021. 
 
42. CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa; AMARAL, Márcia Aparecida do. A clínica ampliada 
e compartilhada, a gestão democrática e redes de atenção como referenciais teórico-

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pnps_revisao_portaria_687.pdf
http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/livroidb/2ed/indicadores.pdf
http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/livroidb/2ed/indicadores.pdf
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5edlibrary&format=iso.pft&lang=p&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=CAMPOS,+GASTAO+WAGNER+DE+SOUSA
http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018236.05582018
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=PAIM,+JAIRNILSON+SILVA
http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018236.09172018
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5edlibrary&format=iso.pft&lang=p&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=PADILHA,+ROBERTO+DE+QUEIROZ
http://dx.doi.org/10.1590/S1414-32832011000200021
http://dx.doi.org/10.1590/S1414-32832011000200021
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operacionais.para a reforma do hospital.Ciênc. saúde coletiva,  Rio de Janeiro ,  v. 12, n. 
4, p. 849-859,  Aug. 2007 Available from 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
81232007000400007&lng=en&nrm=iso>. access 
on  30  Sept.  2019.  http://dx.doi.org/10.1590/S1413-81232007000400007. 

 
43. BUSS, Paulo Marchiori  and  PELLEGRINI FILHO, Alberto. A saúde e seus 
determinantes sociais. Physis [online]. 2007, vol.17, n.1, pp.77-93. ISSN 0103-
7331. Disponivível em: < http://www.scielo.br/pdf/physis/v17n1/v17n1a06.pdf>. Acessos em 
15 de out. de 2019. http://dx.doi.org/10.1590/S0103-73312007000100006. 
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http://www.scielo.br/pdf/physis/v17n1/v17n1a06.pdf
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PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLA E 
COMUNIDADE 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
Conceitos e abordagens sobre Atenção Primária em Saúde; Histórico e Organização e da 
Atenção Primária no Brasil; Organização da Estratégia de Saúde da Família e equipe de 
apoio matricial na APS: NASF; Cuidado das condições crônicas na Atenção Primária; 
Controle Social; Práticas pedagógicas aplicadas a saúde; Educação popular em saúde; 
Políticas de Educação Permanente; Ensino em Serviço; Gestão do SUS; Análise da situação 
de saúde local; Epidemiologia e serviços de saúde; Sistemas de informação em saúde; 
Análise de dados epidemiológicos; Fatores de risco; Sistemas de monitoramento; Análise da 
situação da área de atuação do residente, plano de intervenção; Indicadores de saúde; 
Determinação e condicionantes das causas externas; Organização do processo de trabalho; 
Cuidado a Saúde individual, coletiva e familiar; Educação e Formação em saúde. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
1. ANDRADE, Luiz Odorico Monteiro; Barreto, Ivana Cristina de Holanda Cunha; 
BEZERRA, Roberti Cláudio. Atenção primária à saúde e estratégia saúde da família. In: 
CAMPOS, Gastão Wagner de Souza, et al (Orgs) Tratado de Saúde Coletiva. São Paulo: 
Hucitec; Rio de Janeiro: Fiocruz, 2006. p. 783-836. 
 
2. BRASIL. Portaria no 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS). Disponível 
em:http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html. 
 
3. BRASIL. Portaria no 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção 
Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em:  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
 
4. BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica. Saúde na Escola. 2009. 
Disponível em:<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_escola_cab24.pdf>. 
 
5. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Acolhimento à demanda espontânea: queixas mais comuns na Atenção 
Básica/Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 
Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2012. Disponível em: 
<http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_28.pdf>. 
 
6. Brasil. Portaria no 719, de 7 de abril de 2011. Institui o Programa Academia da Saúde 
no âmbito do Sistema Único de Saúde. Diário Oficial da União 2011; Disponível em: 
<https://www.crefsc.org.br/principal/wp-content/uploads/2016/04/portaria719.pdf> 
 
7. Brasil. Ministério da Saúde (MS). Secretaria de Vigilância em Saúde. Plano de ações 
estratégicas para enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil 
2011-2022. Brasília:MS; 2011.Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acoes_enfrent_dcnt_2011.pdf 
 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acoes_enfrent_dcnt_2011.pdf
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8. MENDES, Eugênio Vilaça O cuidado das condições crônicas na atenção primária: o 
imperativo da consolidação da estratégia da saúde da família. Brasília: OPAS, 2012. 515 p. 
ISBN:978-85-7967-078-7.Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidado_condicoes_atencao_primaria_saude.pdf 
 
9. BRASIL. Ministério da Saúde. Núcleo de Apoio à Saúde da Família. v. 1. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2014. (Cadernos de Atenção Básica, n. 39). Disponível 
em:http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/nucleo_apoio_saude_familia_cab39.pdf 
 
10. Portaria de Consolidação n.2, 28 de setembro de 2017 – anexo XXII, que trata da 
portaria 2436/2017, nova PNAB. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html> 
 
11. BRASIL. PORTARIA N. 930, DE 15 DE MAIO DE 2019. Institui o Programa Saúde na 
Hora que dispõe sobre o horário estendido de funcionamento das Unidades de Saúde da 
Família. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2019/prt0930_17_05_2019.html 
 

  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/nucleo_apoio_saude_familia_cab39.pdf
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PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISISONAL EM SAÚDE COLETIVA 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
CONCEITOS GERAIS DE SAÚDE COLETIVA:  A história da Saúde Coletiva; Produção da 
saúde-doença e os modos de intervenção; Saúde e Ambiente; Saúde e Desenvolvimento; 
Formação e Educação em Saúde; O Campo de Tratamento em Saúde Coletiva; Território e 
Saúde. CIÊNCIAS SOCIAIS E SAÚDE: Saúde Coletiva e Saúde Pública; Controle Social na 
saúde. Determinantes sociais da saúde; Políticas de Saúde; Desigualdades em Saúde. 
EPIDEMIOLOGIA E SAÚDE COLETIVA: Risco e Vulnerabidade em Saúde; Epidemiologia e 
Serviços de Saúde; Epidemiologia e Vigilância na Saúde; Doenças Crônicas; Doenças e 
Agravos Transmissíveis; Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças; Sistemas de 
Informação da Saúde; Tecnologias da Saúde; Doenças Negligenciadas. TRABALHO EM 
SAÚDE, TRABALHO EM EQUIPE E GESTÃO EM SAÚDE: Educação Permanente em 
Saúde. Promoção e Educação em Saúde. Risco, Vulnerabilidade e Práticas de Prevenção e 
Promoção da Saúde. Política de Saúde do Trabalhador e Política de Humanização; Trabalho 
em Rede; Gestão e Organização da Atenção à Saúde; Redes de Atenção à Saúde; 
Participação e Comunicação em Saúde; 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
1. BONITA, Ruth.; BEAGLEHOLE, Robert.; KJELLSTRÖM, Tord. Ética Profissional. 8. Ed. 
São Paulo: Atlas; 2007. 2.ed. Washington: Organização Mundial da Saúde, 2008. Disponível 
em:<http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/livroidb/2ed/indicadores.pdf>. 
 
2. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume 
único (recurso eletrônico)/ Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 
Coordenação-Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. – 2. ed. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2017. 705p. 
 
3. BUSS, P. M.; PELLEGRINI FILHO, A. A saúde e seus determinantes sociais. Physis: 
Rev Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v.17, n.1, p.77 – 93, 2007. 
 
4. OLIVEIRA, C. M.; CRUZ, M. M. Sistema de Vigilância em Saúde no Brasil: avanços e 
desafios. SAÚDE DEBATE. Rio de Janeiro, v. 39, n. 104, p. 255-267, jan-mar 2015. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/sdeb/v39n104/0103-1104-sdeb-39-104-00255.pdf 
 
5. OSMO, A.; SCHRAIBER, L. B. O campo da Saúde Coletiva no Brasil: definições e 
debates em sua constituição. Saúde Soc. São Paulo, v.24, supl.1, p.205-218, 2015. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s0104-
12902015000500205&script=sci_abstract&tlng=pt 
 
6. Resolução nº 588, de 12 de julho de 2018. Institui a Política Nacional de Vigilância em 
Saúde. Disponível em: http://conselho.saude.gov.br/web_cnvs/Reso588.pdf. 
 
7. Tratado de Saúde Coletiva. Organizadores: Akerman, Marco; Campos, Gastão Wagner 
De Sousa; Carvalho, Yara Maria De; Drumond Junior, Marcos. Hucitec editora. Coleção: 
Saúde em Debate. 2º ed. 2013. 968p. 
 
8. Universidade Federal do Maranhão. UNA-SUS/UFMA. Epidemiologia: conceitos e 
aplicabilidade no Sistema Único de Saúde/Regimarina Soares Reis (Org.). - São Luís: 
EDUFMA, 2017. 96p. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/sdeb/v39n104/0103-1104-sdeb-39-104-00255.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s0104-12902015000500205&script=sci_abstract&tlng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s0104-12902015000500205&script=sci_abstract&tlng=pt
http://conselho.saude.gov.br/web_cnvs/Reso588.pdf
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http://www.unasus.ufma.br/site/files/livros_isbn/isbn_epidemio01.pdf. 
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PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE MENTAL 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
Atenção psicossocial em saúde mental; Emergências Psiquiátricas; Gestão e Cuidado em 
Saúde Mental; Grupoterapia; Legislação em saúde mental; Prevenção do Suicídio; 
Promoção da Saúde; Psicopatologia; Rede de Atenção Psicossocial; Reforma Psiquiátrica 

 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 

1. AMARANTE, P. (2013) Saúde Mental e Atenção Psicossocial. 4a. ed.  (rev. ampl.) Editora 
Fiocruz: Rio de Janeiro. 
 
2. BRASIL (2001) Lei no 10.216 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 
Ministério da Saúde: Brasília. 
 
3. BRASIL (2006) Prevenção do Suicídio – Manual dirigido a profissionais das equipes de 
saúde mental. Ministério da Saúde: Brasília. 
 
4. BRASIL (2014) Ministério da Saúde. Atenção psicossocial a crianças e adolescentes no 
SUS: tecendo redes para garantir direitos. Ministério da Saúde. Conselho Nacional do 
Ministério Público. Brasília. 
 
5. BRASIL (2017) Ministério da Saúde. Portaria No 3.588 de 21 de dezembro de 2017. 
Altera as Portarias de Consolidação no 3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor 
sobre a Rede de Atenção Psicossocial, e dá outras providências. Ministério da Saúde: 
Brasília. 
 
6. BRASIL (2011) Ministério da Saúde. Portaria No 3.088 de 23 de dezembro de 2011. 
Institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e 
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Ministério da Saúde: Brasília. 
 
7. BRASIL (2017) Ministério da Saúde. Resolução n.º 32 de 17 de dezembro de 2017. 
Estabelece as Diretrizes para o Fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). 
Ministério da Saúde: Brasília. 
 
8. BRASIL (2018) Ministério da Justiça. Resolução nº 1 de 9 de março de 2018. Define as 
diretrizes para o realinhamento e fortalecimento da PNAD - Política Nacional sobre Drogas. 
Ministério da Justiça: Brasília. 
 
9. BRASIL (2017) Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Agenda de Ações 
Estratégicas para a Vigilância e Prevenção do Suicídio e Promoção da Saúde no Brasil: 
2017 a 2020. Ministério da Saúde: Brasília. 
 
10. BRASIL (2015) Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Guia estratégico 
para o cuidado de pessoas com necessidades relacionadas ao consumo de álcool e outras 
drogas:  Guia AD. Ministério da Saúde: Brasília. 
 
11. BRASIL (2006) Ministério da Saúde. Portaria nº 1.867, de 14 de agosto de 2006. Institui 
Diretrizes Nacionais para Prevenção do Suicídio, a ser implantadas em todas as unidades 
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federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão. Ministério da Saúde: 
Brasília. 
 
12. CHIAVERINI, D. H. (org.) et al (2011) Guia Prático de Matriciamento em Saúde Mental. 
Brasília - DF: Ministério da Saúde - Centro de Estudo e Pesquisa em Saúde Coletiva. 
13. CUNHA, J. A. et al (2007). Psicodiagnóstico - V. 5a ed. revisada e ampliada. Porto 
Alegre: Artmed. 
 
14. DALGALARRONDO, P. (2018) Psicopatologia e semiologia dos transtornos mentais. 3a 
ed. São Paulo: Artmed. 
 
15. MERHY, E. E. et al (2016) Avaliação compartilhada do cuidado em saúde: surpreendendo 
o instituído nas redes. Rio de Janeiro: Hexis. 
 
16. QUEVEDO, João; CARVALHO, André F. (2014) Emergências Psiquiátricas. 3a Ed. Porto 
Alegre; Artmed. 
 
17. ROTELLI, F., LEONARDIS, O., MAURI, D. RISIO, C. (2001) Desinstitucionalização. 
Hucitec Editora: São Paulo. 
 
18. ZIMERMAN, D. E. (2000) Fundamentos básicos das grupoterapias. 2a ed. Porto Alegre: 
Artmed. 
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PROGRAMA DE RESIDÊNCIA UNIPROFISSIONAL EM CLINICA INTEGRADA DE 
ADULTO E  CATEGORIA PROFISSIONAL ODONTOLOGIA 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
ANATOMIA BUCO-MAXILO-FACIAL: Osteologia da cabeça e pescoço; Miologia da cabeça 
e pescoço; Angiologia da cabeça e pescoço; Neurologia da cabeça e pescoço. 
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM: Anatomia radiográfica; Exames radiográficos intra bucais: 
periapical, oclusal e métodos especiais de localização; Exames radiográficos extrabucais; 
Interpretação radiográfica; Tomografia computadorizada da região bucomaxilofacial; 
Ressonância magnética nuclear da região bucomaxilofacial; Ultrassonografia da região 
bucomaxilofacial; Cintilografia óssea. ESTOMATOLOGIA: Exame clínico; Solicitação e 
interpretação de exames complementares; Doenças da polpa e periápice; Infecções 
bacterianas, fúngicas, virais e protozoárias; Injúrias físicas e químicas; Doenças de natureza 
imunológica e alérgica; Neoplasias benignas de tecidos moles; Neoplasias malignas da 
região buco-maxilo-facial; Patologias das glândulas salivares; Cistos da região buco-maxilo-
facial; Tumores odontogênicos; Lesões ósseas da região buco-maxilo-facial; Considerações 
sobre o atendimento de pacientes pediátricos. Analgésicos e anti-inflamatórios; 
Corticosteróides; Antimicrobianos; Opióides; Sedativos; Anti-hemorrágicos. Anatomia da 
articulação temporomandibular. ENDODONTIA: Morfologia Dental e da Cavidade Pulpar, 
Patologia e Diagnóstico das Alterações Pulpares e Periapicais, Bases Fundamentais e 
Procedimentos Clínicos para o Tratamento dos Canais Radiculares, Emergências 
Endodônticas em Processos Agudos Pulpares e Periapicais e nos Traumatismos Dentais, 
Clínica Endodôntica. EMERGÊNCIAS EM ODONTOLOGIA: Suporte básico de vida; 
Emergências cardiovasculares; Emergências neurológicas; Emergências respiratórias; 
Reações alérgicas e hipersensibilidade. ANESTESIOLOGIA EM ODONTOLOGIA: 
Farmacologia dos anestésicos locais e vasoconstrictores; Técnicas de anestesia local 
aplicadas em odontologia; Complicações locais e sistêmicas. DENTÍSTICA: Classificação de 
black, restaurações estéticas diretas (Sistemas adesivos – Estado da arte, Resinas 
Compostas – Técnicas clínicas para otimização da Estética), restaurações estéticas 
indiretas (metal free) (Classificação e indicação das Cerâmicas dentais, Facetas, Inlay, 
Onlay, Metalocerâmicas). CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAL: 
Princípios de cirurgia; Cirurgia dento-alveolar; Considerações sobre o atendimento de 
pacientes pediátricos; Princípios de tratamentos das infecções odontogênicas; 
Traumatologia buco-maxilo-facial; Diagnóstico e tratamento das alterações das articulações 
têmporo-mandibulares; Dor orofacial; Acidentes e complicações em cirurgia e traumatologia 
buco-maxilo-facial. SAÚDE BUCAL COLETIVA: Política Nacional de Saúde Bucal; 
Classificação de Risco em Saúde Bucal; Indicadores de Saúde Bucal; Ações individuais e 
coletivas em odontologia; Epidemiologia das doenças bucais; Resultados do SB BRASIL 
2003 e 2010; Práticas odontológicas integradas a saúde da família; Bioética em 
Odontologia, Boas práticas em clínica odontológica. PRÓTESE DENTÁRIA: Prótese parcial 
fixa, parcial removível, total, oclusão, materiais dentários. PERIODONTIA: Histofisiologia do 
periodonto de proteção e sustentação. Epidemiologia e classificação das doenças 
periodontais. Microbiologia e Etiologia das doenças periodontais. Bases biológicas da 
raspagem e alisamento radicular. Tratamento não cirúrgico das Doenças Periodontais. 
Lesões agudas. Instrumental Periodontal. 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
1. ANDRADE, E.D. Terapêutica medicamentosa em Odontologia. 3ª ed. Artes Médicas, 
2014 
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2. BARATIERI, L. N. et al. Odontologia restauradora: fundamentos e técnicas. São Paulo: 
Santos, 2012.  

 
3. COHEN, S.; HARGREAVES, K. M. Caminhos da polpa. Edição [de] 10. ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2011.  

 
4. FREITAS, A. ROSA, J. L.; SOUZA, I. F. Radiologia Odontológica. 6ª ed. São Paulo: Artes 
Médicas, 2004. 833 p. 50  
 
5. HUPP, J. R.; ELLIS III, E.; TUCKER, M. R. Cirurgia oral e maxilofacial contemporânea. 6. 
ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015.  
 
6. LINDHE, J.; LANG, N. P.; KARRING, T. Tratado de Periodontia Clínica e Implantologia 
Oral. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 1048 p.  
 
7. MADEIRA, M. C. Anatomia da Face: Bases Anatomofuncionais para a Prática 
Odontológica. 8ª ed. São Paulo: SAVIER, 2013. 244 p.  
 
8. MALAMED, S. F. Manual de anestesia local. 5ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 398 p.  
 
9. NEVILLE, B. W. et al. Patologia oral e maxilofacial. Tradução de Danielle Resende 
Camisasca Barroso et al. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 992 p. 
 
10. OKESON, J. P. Tratamento das Desordens Temporomandibulares e Oclusão. 7ª ed. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2013. 512 p.  

 
11. OPPERMANN, R. V.; ROSING, C. K. Periodontia laboratorial e clínica (série ABENO: 
odontologia Essencial: parte clínica). São Paulo : Artes Médicas, 2013.  
 
12. PEREIRA, A.C. e cols. Tratado de Saúde Coletiva em Odontologia. São Paulo: 
Napoleão. pag 17-110; pag.161-199; pag. 488-575. Nova Odessa: Napoleão, 2009. 
 
13. PETERSON, L. J.; Cirugia Oral e Maxilofacial Contemporânea. 4ª ed. Elsevier: 2005. 880 
p. 10.  
 
14. PINTO, V. G. Saúde bucal: odontologia social e preventiva. São Paulo: Ed. Santos, 1989.  
 
15. SANTOS, P. S. S.; SOARES, L. A. V. Medicina Bucal- A Prática na Odontologia 
Hospitalar. São Paulo: Santos, 2012. 98 p. 11.  
 
16. SIQUEIRA, J. T. T.; TEIXEIRA, M. J. Dores orofaciais: diagnóstico e tratamento. São 
Paulo: Artes Médicas, 2012. 816 p. 
 

  



 

 

Av. Joaquim Teotônio Segurado, 1501 Sul – CEP: 77.019-900 – Palmas – TO – Brasil – Site: ulbra-to.br – Telefone: (63) 3219-8000 

 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA UNIPROFISSIONAL MEDICINA VETERINÁRIA E 
CATEGORIA PROFISSIONAL MEDICINA VETERINÁRIA 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
CLÍNICA MÉDICA E CIRÚRGICA DE GRANDES ANIMAIS: Afecções clínicas e cirúrgicas 
do sistema digestório de equinos e ruminantes, Afecções clínicas e cirúrgicas do sistema 
respiratório de equinos e ruminantes, Afecções clínicas do sistema cardio-vascular de 
equinos e ruminantes, Afecções clínicas e cirúrgicas do sistema locomotor de equinos e 
ruminantes, Afecções clínicas e cirúrgicas do sistema nervoso de equinos e ruminantes, 
Afecções clínicas e cirúrgicas do sistema tegumentar de equinos e ruminantes, Afecções 
clínicas e cirúrgicas do sistema genito-urinário de equinos e ruminantes, Afecções neonatais 
de equinos e ruminantes, Afecções clínicas e cirúrgicas de úbere e teto de ruminantes, 
Afecções metabólicas, endócrinas e nutricionais de equinos e ruminantes. CLÍNICA MÉDICA 
EM ANIMAIS DE COMPANHIA: Semiologia, Neonatologia, Pediatria, Desidratação, 
Fluidoterapia, Choque e Medicina Transfusional, Cálculo de doses e prescrição médica, 
Sistema Tegumentar, Sistema Respiratório, Sistema Endócrino, Sistema Digestivo, Sistema 
Cardiovascular, Sistema Geniturinário, Toxicologia Veterinária. CLÍNICA CIRÚRGICA EM 
ANIMAIS DE COMPANHIA: Princípios de assepsia cirúrgica, Preparo da Equipe Cirúrgica, 
Manejo do paciente cirúrgico, Instrumentação Cirúrgica, Biomateriais e Suturas Princípios de 
cirurgia plástica e reconstrutiva, Clínica cirúrgica da pele e anexos em cães e gatos, 
Distrofias cirúrgicas em cães e gatos, Hérnias em pequenos animais, Afecções cirúrgicas do 
aparelho digestório, Afecções cirúrgicas do aparelho circulatório, Afecções cirúrgicas do 
aparelho respiratório, Afecções cirúrgicas do aparelho reprodutor, Afecções cirúrgicas do 
sistema urinário, Fundamentos da cirurgia ortopédica e manejo de fraturas, Afecções 
cirúrgicas articulares em pequenos animais, Afecções cirúrgicas da coluna vertebral em 
pequenos animais. ANESTESIOLOGIA VETERINÁRIA: Medicação pré-anestésica, Agentes 
miorrelaxantes, Anestesia local, Anestesia geral (intravenosa e inalatória), Anestesia 
dissociativa, Dor e analgesia (opioides), Estágios e planos anestésicos, Aparelhos e circuitos 
anestésicos, Ventilação mecânica e intubação endotraqueal, Emergências e complicações 
anestésicas em animais domésticos, Métodos de eutanásia., Bloqueios anestésicos loco –
regionais. PATOLOGIA CLÍNICA VETERINÁRIA: Hematologia Veterinária (animais 
domésticos), Bioquímica Clínica Veterinária, Urinálise, Líquidos intracavitários, Líquido 
cefalorraquidiano, Coleta, armazenamento e remessa de amostras biológicas, Avaliação das 
proteínas plasmáticas, Interpretação de exames laboratoriais. MEDICINA VETERINÁRIA 
PREVENTIVA: Doenças parasitárias zoonóticas de animais domésticos: etiologia, 
epidemiologia, diagnóstico e controle; Doenças infecciosas de animais de companhia, 
equídeos e de animais de produção; Principais bacterioses de importância em Sanidade 
Animal e Saúde Pública, determinadas pelos seguintes agentes: Staphylococcus spp., 
Streptococcus spp. do grupo B, Escherichia coli, Salmonella spp., Pseudomonas 
aeruginosa, Burkholderia mallei, Brucella spp., Micobactérias, Leptospira spp.; Diagnóstico, 
aspectos epidemiológicos, manifestações clínicas, patogenia e controle de doenças 
parasitárias causadas por ectoparasitas e helmintoses de animais de companhia, equídeos 
e de animais de produção; Adoção de medidas profiláticas no atendimento ambulatorial a 
pequenos, médios e grandes animais; Planejamento, execução e supervisão de manejo 
sanitário de animais de companhia e de produção.  
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ENFERMAGEM OBSTÉTRICA 

 

1. Direitos sexuais e reprodutivos. Humanização da assistência obstétrica. 2. Assistência à 
Mulher: pré-natal, parto e puerpério fisiológicos; prevenção do câncer ginecológico e das 
DST/AIDS; planejamento familiar, assistência à mulher com complicações obstétricas, em 
situações de abortamento e violência. 3. Assistência ao Recém-Nascido: cuidados ao recém-
nascido normal: sala de parto, alojamento conjunto e consulta pós-natal; cuidados na 
reanimação neonatal em sala de parto; incentivo ao aleitamento materno e do vínculo mãe bebê.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS CATEGORIA PROFISSIONAL FARMÁCIA 
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